
Ata da Plenária Ordinária nº. 323 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 25 de junho de 2013.

Às 09 horas  do dia 25 de junho de dois mil e treze, deu-se início à Plenária Ordinária  do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Jussara Muller de Assis (Federação das APAE RS), Mariza Silveira Alberton e Lino Morsch (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Dalva Franco e João Pilotti (IPSDP – Instituto Pobres Servos da Divina Providência), Jairton Pescador (Policia Civil – DECA), Suzana Rauter (PGE – Procuradoria Geral do Estado), Priscila Lunardelli  e Marilia Ache Carlotto Brum Santos (Secretaria Estadual da Saúde),  Simone Maria Pedott Romaneco (Sociedade Educação e Caridade – SEC), Lisiane Costa dos Santos (Congregação do Apostolado Católico Palotinas – CACIP), Selita Maria Dalmas e Marlise G. Visseri (PRICOMAR), Renato Raúl Moreira (ACPM – Federação das Associações e Círculos de Pais e Mestres do RS), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Bernadete Perinazzo e Zilma Martins Chavez (Pastoral da Criança RS – PACRI/RS), Carla de Deus Silveira (FPERGS), Gessi de Sales Dorneles da Silva (SIMMRE), Suzana Elisa Friedrich (AMENCAR). Convidados: Cristina Schimitt Concatto e Fernanda del Ré  (Secretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos).Foi submetida a votação a ata 320/13. Em processo de votação: 12 votos favoráveis, 0 votos contrários e 01 votos de abstenção – aprovada. A presidente Dalva Franco agradeceu a confiança de todos pela sua indicação na presidência. A conselheira Selita apresentou um slide no data show, no momento de sensibilização. Ficou encaminhado que a conselheira Jussara fará o momento de sensibilização na próxima plenária. O conselheiro Renato apresentou o edital 01/13, do FECA, onde relatou sobre a questão do saldo. Sugeriu que o Edital deste ano seja feito, com o saldo existente de R$4.000.000,00 (Quatro milhões de reais). A comissão de orçamento relatou que analisaram o edital e que aceitam sugestões se for o caso. A presidente Dalva relatou que o Secretário Fabiano disse no ato de assinatura dos convênios do Edital FECA assinado no dia 15/05/13, que sairia um edital do CEDICA no valor de R$ 4.500,000,00 (Quatro milhões e quinhentos mil reais). Foi definida data de 12/11/13 para realização do evento de assinatura dos convênios das entidade que estiverem com documentação apta conforme regras do Setor de Convênios e a  Vice Presidente Márcia destacou que para realizar o pagamento ainda este ano, deve-se organizar as datas para que sejam efetivados os convênios e tenha tempo hábil para os encaminhamentos internos da Secretaria. Foi consenso definir que os projetos aprovados e com documentação apta para conveniamento sejam assinados os convênios no dia 12/11/13.  O conselheiro Renato destacou que para o edital, está previsto o valor de R$ 4.000.000,00(Quatro milhões de reais). O EDITAL foi aprovado no seguinte teor: EDITAL Nº 01/2013 – FECA - O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CEDICA/RS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Estadual nº 9.831/93, alterada pela Lei nº 12.484, de 12/05/2006, e a SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tornam público que estarão disponibilizando recursos oriundos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FECA, para a viabilização de projetos voltados ao atendimento de crianças e adolescentes. 1. Objetivo geral: Disponibilizar recursos para financiamento de projetos visando o desenvolvimento de ações que estejam voltadas para a mobilização, implementação ou monitoramento de ações destinadas a prevenção e ao atendimento de crianças e adolescentes usuárias de substâncias psicoativas, em situação de violência e o trabalho infantil. 2. Objetivo especifico:
Ênfase na intervenção precoce das vulnerabilidades e risco. 3. Público alvo: Crianças e adolescentes até os 18 anos incompletos. 4. Estratégias de atendimento: 4.1. Implementação e fortalecimento de ações protetivas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco; 4.2. Trabalho em rede e parcerias; 4.3. Ações integradas nas áreas da educação, saúde e assistência social; 4.4. Atividades de esporte, cultura e lazer; 4.5. Prevenção ou atendimento ao uso de substâncias psicoativas; 4.6. Prevenção e atendimento a toda e qualquer forma de violência. 5. Apresentação do projeto: 5.1. O projeto deverá ser apresentado seguindo o modelo anexo ao presente Edital, em folhas timbradas da entidade ou prefeitura, com original e mais três cópias, devendo as páginas serem numeradas sequencialmente, rubricadas e assinadas pelo representante legal da entidade não governamental, ou pelo prefeito, quando de órgão municipal. 5.2. Cada entidade não governamental somente poderá encaminhar um projeto por unidade executora; 5.3. Cada órgão governamental poderá encaminhar um projeto. 6. Documentos indispensáveis: 6.1. Todos os projetos devem ser avaliados conforme as diretrizes e prioridades do município e encaminhados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente, acompanhados dos seguintes documentos, 6.1.1. Oficio com a relação nominal das entidades e dos projetos avaliados em plenária pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 6.1.2. Declaração expedida pelo prefeito municipal, comprovando a existência de pleno e regular funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar: 6.1.3. Declaração do prefeito municipal comprovando a previsão orçamentária de recursos referentes à contrapartida, conforme a Lei de Diretrizes Orçamentárias municipal, quando o projeto for apresentado pela prefeitura municipal; 6.1.4. Declaração expedida pelo/a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente comprovando a inscrição do programa da prefeitura municipal, de acordo com o Artigo 90, parágrafo 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente; 6.1.5. Declaração expedida pelo/a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente comprovando o registro da entidade não governamental e a inscrição do programa no respectivo conselho; 6.1.6. Cópia da Certidão de Utilidade Pública atualizada fornecida pela Secretaria Estadual do Trabalho e Desenvolvimento Social, quando de entidade não governamental. 7. Requisitos eliminatórios: Os projetos encaminhados em desacordo com os itens 3, 5 e 6 serão eliminados. 8. Avaliação dos projetos: 8.1. Os projetos de acordo com os itens 3, 5 e 6 deste edital, serão avaliados por uma Comissão composta por Conselheiros do CEDICA  e possíveis convidados, que atribuirão nota de 0 a 5 a cada projeto, conforme critérios relacionados no item abaixo; 8.2. Na avaliação, serão considerados os seguintes critérios: 8.2.1. Observância do Edital; 8.2.2. Observância do Estatuto da Criança e do Adolescente; 8.2.3.  Articulação do projeto com a rede de proteção e de atendimento (parcerias na execução); 8.2.4. Mérito (intencionalidade do projeto); 8.2.5. Relevância (importância do projeto perante a realidade local); 8.2.6. Impacto social (transformações a que se propõe realizar); 8.2.7. Previsão de continuidade do projeto; 8.2.8. Viabilidade técnica e financeira. 8.2.9. Coerência entre os vários itens do projeto. 8.3. No caso de empate na avaliação de projetos, será considerado como critério de desempate o município com o maior índice GINI (mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0 (zero), quando não há desigualdade , a 1 (um), quando a desigualdade é máxima. Fonte PNUD. Quem produz os dados no RS é a Fundação de Economia e Estatística). Persistindo o empate, serão considerados, pela ordem, os critérios de relevância e, após, o de impacto social. 8.4 Na avaliação do conjunto de projetos serão consideradas a não concentração dos recursos em um mesmo Município. 9. Dos Prazos: 9.1. Aprovação do edital em plenária do CEDICA: 25 de junho de 2013; 9.2. Publicação nos sites do CEDICA (www.cedica.rs.gov.br) e da SJDH (www.sjdh.rs.gov.br): 02 de julho de 2013; 9.3. Divulgação no DOE: 05 de julho de 2013; 9.4. Prazo para entrega dos projetos pelo COMDICA ao CEDICA: 08 de julho a 08 de agosto de 2013. 9.4.1. Cada COMDICA organizará a data de recebimento dos projetos para deliberação em plenária. 9.4.2 O envio dos projetos ao CEDICA deverá, impreterivelmente, ser até o dia 08 de agosto de 2013, considerando para esta data o carimbo de postagem no correio ou o carimbo de entrada no protocolo do CEDICA/RS, na Rua Miguel Teixeira, nº. 86 – Bairro Paria de Belas, CEP: 90050-250 Porto Alegre/RS, no horário das 08h30m às 12h e das 13h30m às 18h. 9.5. Análise pela comissão avaliadora: 15 de agosto a 09 de setembro de 2013. 9.6. Aprovação em plenária: 17 de setembro de 2013. 9.7. Divulgação dos projetos aprovados: 18 de setembro de 2013.9.8. Assinatura dos convênios aptos para empenho: 12 de novembro de 2013. 10. Dos convênios: A formalização dos convênios será feita mediante comunicação oficial da Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos aos habilitados. 11. Dos Recursos: 11.1 A previsão total de recursos, para contemplar os projetos com maior pontuação é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), sendo R$ 3.500,000,00 (três milhões e quinhentos mil  reais provenientes de destinação de benefícios fiscais de tributos, previstos em lei, e/ou doações de empresas e indivíduos, durante o exercício fiscal do ano de dois mil e doze e dois mil e treze, mais R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) do tesouro livre do estado.11.2 O valor máximo individual dos projetos enviados pelas prefeituras municipais será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) incluindo a contrapartida mínima de 20% da prefeitura (ou conforme determinação da CAGE). 11.3 O valor máximo de cada projeto para entidade não governamental será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não sendo exigida a contrapartida; 11.4 As despesas com pagamento de recursos humanos contratados para a execução do projeto, fica limitado em até 30% do valor total do projeto;11.5 A aquisição de equipamentos permanentes deve ser coerente com o Projeto; 11.6 Seremos permitidas a utilização dos recursos para obras de reforma e ampliação para adequação de acessibilidade e da vigilância sanitária.
12. Conveniamento dos projetos: 12.1. Os convênios serão firmados em conformidade com a legislação vigente, especialmente com a Instrução Normativa CAGE, disponibilizada no site do CEDICA (www.cedica.rs.gov.br), e no site da SJDH, no link convênios (www.sjdh.rs.gov.br); devendo a SJDH/Assessoria Técnica, oficiar aos COMDICAs os convênios firmados; 12.2. Os documentos necessários para fins de conveniamento serão solicitados após a aprovação dos projetos, conforme instrução da Divisão de Convênios da Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos. 13. Prestação de contas:13.1. Deverá obedecer a instrução normativa da CAGE; 
13.1.1. Deverá conter relatórios qualitativos e quantitativos da execução do projeto, elaborado pelo órgão ou instituição executor, este relatório terá:13.1.1.1. Periodicidade semestral; 13.1.1.2. Número de atendidos; 13.1.1.3. Número e tipo de atendimentos; 13.1.1.4. Descrição comparativa da situação inicial com a atual (avanços, retrocessos ou estagnação) referente a implantação do projeto; relatório financeiro simplificado contendo a destinação do recurso no período.13.2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá emitir parecer da execução final do projeto.14. Disposições Gerais

14.1 Os projetos que não atenderem ao disposto neste edital serão eliminados por ocasião da triagem; 14.2 Serão contemplados os projetos que obtiverem maior pontuação e aprovados os primeiros cuja soma de seus valores totalize o recurso previsto no subitem 11.1; 14.3 Serão considerados suplentes os trinta projetos contemplados subsequentes aos aprovados, segundo o disposto no subitem 14.2;14.4 Os projetos aprovados e os suplentes serão publicados no DOE e divulgados no site do CEDICA www.cedica.rs.gov.br e da SJDH www.sjdh.rs.gov.br ;14.5 Deveremos ser encaminhados ao CEDICA pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cópia do Relatório da Avaliação da Execução Final do Projeto, citado no subitem 13.2.14.6 Informações poderão ser obtidas na Secretaria Executiva do CEDICA (0XX51) 3287.3215/ 3287.3213 e 32873214 ou pelo e-mail cedica@sjdh.rs.gov.br. Porto Alegre, 25 de junho de 2013. Em processo de votação: aprovado por unanimidade o edital 01/13 FECA que deverá ser publicado no DOE no dia 02/07/13. A presidente Dalva leu o oficio da FPE, solicitando prorrogação de prazo para apresentação do PPP onde solicitam prorrogação por mais 45 dias úteis, pois o prazo encerraria em 31/05/13. Em processo de votação: aprovada por unanimidade a prorrogação por mais 45 dias corridos a contar do recebimento do oficio resposta. A presidente relatou sobre a necessidade de visitas na FPE. Para dar um apoio maior, a comissão de medidas irá fazer a visita, pois no local estão colocando adultos junto com as crianças e adolescentes. Encaminhamento: a comissão organizará data para a visita. A conselheira Rosane leu a nota pública do CONANDA. Ficou o encaminhamento de disponibilizar este material no site do CEDICA. A estagiária da SJDH Fernanda Dalré apresentou uma síntese analítica sobre os projetos financiados pelo FECA/EDITAL 2012. Informes: A presidente Dalva leu o convite do município de Jaguarão, solicitando palestrante Entretanto não passaram as datas ainda. Indicações para Jaguarão: Zilma e Mariza. A presidente leu sobre a campanha “todos contra a pedofilia”. Encaminhamento: O CEDICA irá divulgar este material no site e entraremos em contato para que apresentem o material em plenária. A conselheira Suzana relatou que o edital do CONANDA se encerra no dia 08/07 onde deveria se ter uma parceria com o CEDICA. A presidente Dalva leu o oficio 49/13 da SJDH. Encaminhamento: Encaminhar para a comissão de Legislação e Normas. A conselheira Selita apresentou, no data show, as comissões e suas composições. Comissão de Politicas: FADERS, PRICOMAR, Pastoral da Criança e SJDH. Comissão de Medidas: Ferderação das APAES, SEC, SES, DECA. Comissão de Orçamento e Fundos: Pastoral do Menor, ACPM, FASE, SEDUC. Comissão de Legislação e Normas: DPE, SIMMRE, AMENCAR, PGE. Comissão de Mobilização: CACIP, FERGS, FPE, BM. A presidente leu o convite do II Seminário sobre o Plano Municipal de Promoções, Proteção e Defesa de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária Desafios da Implementação e Monitoramento, dia 26 e 27/06, em São Leopoldo - UNISINOS. A Vice presidente irá representar o CEDICA. Foi socializado na plenária a cartilha do III Conferência Global sobre Trabalho Infantil. Visita na FASE será realizada no dia 25/06, às 14h, ficaram indicados os conselheiros Jairton, Prisicila, Dalva, Mariza, Simone e a Secretaria executiva Fernanda. A conselheira Priscila relatou que a presidente da FASE Joelza comunicou que há uns 40 dias atrás, entraram em contato com uma empresa terceirizada para executar os trabalhos de reforma dentro da FASE, pois se percebe que os adolescentes estão em local indigno. Esse contrato será emergencial. Passou em plenária a lista das representações do CEDICA em Fóruns e GTs, Em relação à visita à nova sede do CEDICA, a Márcia informou que a SJDH solicitou um prazo de mais duas semanas para que possa ser visitado, pois estão realizando adequação da rede informatizada. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a presidente.   

                   Fernanda Marques           
                             Dalva Franco
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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